
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.414 - RS (2012/0217670-6)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OZIL CASAL SEGNOR 
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA 
  GILBERTO LUIZ DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VALOR DO CONTRATO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu estarem corretos os 
cálculos da contadoria judicial quanto ao valor do contrato utilizado. Alterar 
esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da mencionada 
súmula.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Brasília-DF, 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator

Documento: 1483881 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2016 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.414 - RS (2012/0217670-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 406/414) interposto contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo nos próprios autos e lhe negou provimento em virtude 

da incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fl. 403).

A agravante sustenta a inaplicabilidade do referido óbice e reitera as razões 

do recurso especial quanto ao valor do contrato adotado pela contadoria judicial em sede 

de cumprimento de sentença.

Ao final, requer o provimento do regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fl. 403):

"Trata-se de agravo (art. 544 do CPC) apresentado contra decisão que inadmitiu 

recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea 'a', da CF em 

oposição ao acórdão do TJRS, assim ementado (e-STJ fl. 339):

'AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO JULGADO 

MONOCRATICAMENTE. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. 

DECISÃO QUE SE MANTÉM PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS JURÍDICOS, LEGAIS E FÁTICOS. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO'.

A empresa BRASIL TELECOM S.A., nas razões do agravo, alega violação dos 

arts. 467, 468 e 471 do CPC e requer o reexame do critério adotado pela 

contadoria judicial em sede de cumprimento de sentença.

É o relatório.

Decido.

Conheço do agravo.

O acolhimento da pretensão recursal quanto ao critério adotado pela contadoria 

judicial para o cálculo de atualização dos valores devidos, demandaria o reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial 

(Súmula n. 7/STJ).

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, 'a', do CPC, CONHEÇO 

do agravo e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se."

Nesse contexto, a falta de plausibilidade da pretensão da recorrente impede 

a reforma da decisão monocrática, cujos fundamentos se mantêm incólumes.

Além disso, a interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 
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DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa."

(AgRg no REsp n. 1.257.753/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011.)

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0217670-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 243.414 / RS

Números Origem:  70044139533  70044805844  70045988458  70047052600  70048265003

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : OZIL CASAL SEGNOR
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA

GILBERTO LUIZ DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : OZIL CASAL SEGNOR
ADVOGADOS : CLAUTO JOAO DE OLIVEIRA

GILBERTO LUIZ DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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